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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PIONEIRA INDUSTRIA TEXTIL LTDA
ADVOGADOS : BRUNO SILVA DE OLIVEIRA - RS057546

VICTOR ARNS PASSOS - RS090751
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS 
DE ICMS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LEI COMPLEMENTAR 
N. 160/2017. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
declarar o direito de não se submeter à cobrança do IRPJ e da CSLL com a 
inclusão na base de cálculo das verbas relativas ao crédito presumido de 
ICMS e reconhecer o direito à compensação. Na sentença a segurança foi 
concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Conforme o entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência no REsp 
nº 1.517.492/PR, os valores provenientes de crédito presumido de ICMS 
não integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por não constituírem 
acréscimo patrimonial ou receita. Mesmo com o advento das alterações 
produzidas pelos artigos 9º e10 da Lei Complementar n.º 160, de 2017 
(inclusão dos §§ 4º e 5º ao artigo 30da Lei n.º 12.973/2014), o Superior 
Tribunal de Justiça reafirmou seu entendimento de que é devida a exclusão 
incondicionada dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, sem qualquer limitação. Sobre a questão, as Turmas 
especializadas em matéria tributária desta Corte, pela sistemática do art. 942 
do CPC, ratificaram o entendimento de que o contribuinte do IRPJ/CSLL 
apurados pelo lucro real temo direito de excluir das respectivas bases de 
cálculo os créditos presumidos de ICMS independentemente do 
cumprimento dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei n.º 12.973/14 e 
alterações da LC n.º 160/2017. Nesse sentido: TRF4 5036526-
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25.2021.4.04.7200, Primeira Turma, relator Marcelo De Nardi, juntado aos 
autos em 06/12/2022; TRF4 5031534-36.2021.4.04.7001, Primeira Turma, 
relator Alexandre Rossato Da Silva Ávila, juntado aos autos em 
14/12/2022; TRF4 5017992-17.2022.4.04.7000,Segunda Turma, relator 
Rômulo Pizzolatti, juntado aos autos em 23/11/2022. Portanto, ressalvado 
meu entendimento sobre o tema, passo a adotar a orientação predominante, 
considerando a diretriz do art. 926 do CPC, no sentido de que o contribuinte 
tem o direito à exclusão da base de cálculo do lucro tributável para fins de 
apuração de IRPJ e de CSLL, apenas dos créditos presumidos de ICMS, e 
sem a exigência dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei 12.973/14 e 
alterações da LC nº 160/2017."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS 
DE ICMS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LEI COMPLEMENTAR 
N. 160/2017. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
declarar o direito de não se submeter à cobrança do IRPJ e da CSLL com a 
inclusão na base de cálculo das verbas relativas ao crédito presumido de 
ICMS e reconhecer o direito à compensação. Na sentença a segurança foi 
concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Conforme o entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência no REsp 
nº 1.517.492/PR, os valores provenientes de crédito presumido de ICMS 
não integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por não constituírem 
acréscimo patrimonial ou receita. Mesmo com o advento das alterações 
produzidas pelos artigos 9º e10 da Lei Complementar n.º 160, de 2017 
(inclusão dos §§ 4º e 5º ao artigo 30da Lei n.º 12.973/2014), o Superior 
Tribunal de Justiça reafirmou seu entendimento de que é devida a exclusão 
incondicionada dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, sem qualquer limitação. Sobre a questão, as Turmas 
especializadas em matéria tributária desta Corte, pela sistemática do art. 942 
do CPC, ratificaram o entendimento de que o contribuinte do IRPJ/CSLL 
apurados pelo lucro real temo direito de excluir das respectivas bases de 
cálculo os créditos presumidos de ICMS independentemente do 
cumprimento dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei n.º 12.973/14 e 
alterações da LC n.º 160/2017. Nesse sentido: TRF4 5036526-
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25.2021.4.04.7200, Primeira Turma, relator Marcelo De Nardi, juntado aos 
autos em 06/12/2022; TRF4 5031534-36.2021.4.04.7001, Primeira Turma, 
relator Alexandre Rossato Da Silva Ávila, juntado aos autos em 
14/12/2022; TRF4 5017992-17.2022.4.04.7000,Segunda Turma, relator 
Rômulo Pizzolatti, juntado aos autos em 23/11/2022. Portanto, ressalvado 
meu entendimento sobre o tema, passo a adotar a orientação predominante, 
considerando a diretriz do art. 926 do CPC, no sentido de que o contribuinte 
tem o direito à exclusão da base de cálculo do lucro tributável para fins de 
apuração de IRPJ e de CSLL, apenas dos créditos presumidos de ICMS, e 
sem a exigência dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei 12.973/14 e 
alterações da LC nº 160/2017."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federa, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:
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TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS DEICMS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULODO IRPJ E DA CSLL. LEI COMPLEMENTAR 
N.º 160/2017.

1. Conforme o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento 
dos Embargos de Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, os valores provenientes de crédito 
presumido de ICMS não integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por não 
constituírem acréscimo patrimonial ou receita.

2. Mesmo com o advento das alterações produzidas pelos artigos 9ºe 10 da Lei 
Complementar n.º 160, de 2017 (inclusão dos §§ 4º e 5º ao artigo30 da Lei n.º 12.973/2014), 
o Superior Tribunal de Justiça reafirmou seu entendimento de que é devida a exclusão 
incondicionada dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
sem qualquer limitação.

3. As Turmas especializadas em matéria tributária desta Corte, pela sistemática do art. 
942 do CPC, ratificaram o entendimento de que o contribuinte do IRPJ/CSLL apurados pelo 
lucro real tem o direito de excluir das respectivas bases de cálculo os créditos presumidos de 
ICMS independentemente do cumprimento dos requisitos dispostos no art. 30 da Lei n.º 
12.973/14 e alterações da LC n.º 160/2017.

4. Deve ser reconhecido ao contribuinte o direito de excluir os créditos presumidos de 
ICMS do lucro real, para o efeito de apuração do IRPJ e CSLL, sem a exigência dos 
requisitos dispostos no art. 30 da Lei n.º12.973/14 e alterações da LC n.º 160/2017. 
Ressalvado entendimento pessoal.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Em primeiro plano, calha ressaltar que a União (Fazenda Nacional) não deseja 
protelar o encerramento do feito, haja vista que tal conduta não condiz com a atuação 
desenvolvida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) junto ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), a qual se pauta pelos valores da lealdade, da boa-fé processual, da 
cooperação e da cordialidade.

Cuida a controvérsia sobre a inclusão de crédito presumido de ICMS na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, inclusive após o advento dos arts. 9º e 10 da Lei Complementar 
nº 160/2017. A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: o Tribunal de origem 
decidiu a matéria em  conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".

[...]
O principal fundamento do EREsp nº 1.517.492/PR, de relatoria da Ministra Regina 

Helena Costa, DJE nº 01/02/2018, foi de que a tributação federal sobre o crédito presumido 
de ICMS representaria violação ao pacto federativo, já que a União estaria interferindo com 
a tributação em política de renúncia fiscal dos estados, limitando, por via oblíqua, a eficácia 
do benefício fiscal estadual.

Contudo, data vênia, compreende a Fazenda Nacional que esse entendimento viola o 
pacto federativo sob o ângulo da União, uma vez que limita a competência tributária da 
União, na medida em que se excluem da incidência do IRPJ e da CSLL, o acréscimo 
patrimonial obtido através da concessão de créditos presumidos de ICMS.

[...]
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De todo modo, a legislação federal prevê com clareza que o crédito presumido de 
ICMS deve sofrer a incidência do IRPJ e da CSLL, salvo quando observados os requisitos 
estipulados no artigo 30 da Lei 12.973/14. Ou seja, não podemos dizer que a exigência é 
ilegal, justamente porque ela decorre de uma lei, e não de uma interpretação indevida ou, 
ainda, de uma previsão em instrução normativa da RFB.

Ainda que sejam adotados os mesmos argumentos do E
Resp 1.517.492/PR para excluir o crédito presumido de ICMS da base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL sob a nova perspectiva legal, é importante ressaltar que, segundo o acórdão 
citado, este Superior Tribunal de Justiça afasta a legislação sem sequer declará-la 
inconstitucional. Há evidente violação ao artigo 97 da Constituição Federal e da Súmula 
Vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal.

O sistema brasileiro de controle de constitucionalidade não permite que um Tribunal 
afaste lei sem obedecer aos ditames do artigo 97 da Constituição Federal e da Súmula 
Vinculante 10. Por tal motivo, é preciso que esta Colenda Corte enfrente o julgamento da 
matéria de acordo com a sistemática constitucional, sob pena inclusive de impedir que a 
Fazenda Nacional possa dar prosseguimento à discussão perante o Supremo Tribunal 
Federal.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

Conforme o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento 
dos Embargos de Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, os valores provenientes de crédito 
presumido de ICMS não integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por não 
constituírem acréscimo patrimonial ou receita.

Mesmo com o advento das alterações produzidas pelos artigos 9º e10 da Lei 
Complementar n.º 160, de 2017 (inclusão dos §§ 4º e 5º ao artigo 30da Lei n.º 12.973/2014), 
o Superior Tribunal de Justiça reafirmou seu entendimento de que é devida a exclusão 
incondicionada dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
sem qualquer limitação.

Sobre a questão, as Turmas especializadas em matéria tributária desta Corte, pela 
sistemática do art. 942 do CPC, ratificaram o entendimento de que o contribuinte do 
IRPJ/CSLL apurados pelo lucro real temo direito de excluir das respectivas bases de cálculo 
os créditos presumidos de ICMS independentemente do cumprimento dos requisitos 
dispostos no art. 30 da Lei n.º 12.973/14 e alterações da LC n.º 160/2017.

Nesse sentido: TRF4 5036526-25.2021.4.04.7200, Primeira Turma, relator Marcelo 
De Nardi, juntado aos autos em 06/12/2022; TRF4 5031534-36.2021.4.04.7001, Primeira 
Turma, relator Alexandre Rossato Da Silva Ávila, juntado aos autos em 14/12/2022; TRF4 
5017992-17.2022.4.04.7000,Segunda Turma, relator Rômulo Pizzolatti, juntado aos autos 
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em 23/11/2022.
Portanto, ressalvado meu entendimento sobre o tema, passo a adotar a orientação 

predominante, considerando a diretriz do art. 926 do CPC, no sentido de que o contribuinte 
tem o direito à exclusão da base de cálculo do lucro tributável para fins de apuração de IRPJ 
e de CSLL, apenas dos créditos presumidos de ICMS, e sem a exigência dos requisitos 
dispostos no art. 30 da Lei 12.973/14 e alterações da LC nº 160/2017.

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 

Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 

8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.483.129 / RS
Número Registro: 2023/0374312-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000670920214047108

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PIONEIRA INDUSTRIA TEXTIL LTDA
ADVOGADOS : BRUNO SILVA DE OLIVEIRA - RS057546

VICTOR ARNS PASSOS - RS090751

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PIONEIRA INDUSTRIA TEXTIL LTDA
ADVOGADOS : BRUNO SILVA DE OLIVEIRA - RS057546

VICTOR ARNS PASSOS - RS090751

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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